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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARI

                     CONTRATO N.º 33-2015

               O MUNICÍPIO DE JARI, pessoa jurídica de direito público, CNPJ 01.609.402/0001-50, sito à R. Barão do Triunfo 193, neste ato representada por seu prefeito, Senhor PEDROLIVIO PORTO PRADO, brasileiro, casado, agropecuarista, residente e domiciliado na Avenida Hipólito Cardoso da Silveira, s/n.º, nesta cidade de Jari RS, portador do CPF n.º 415.738.380-04 a seguir denominada CONTRATANTE, e a Senhora ANA LÚCIA DE OLIVEIRA ALMEIDA, pessoa física, sito com sede na Localidade de Capão de Santa Maria, Jari RS.  Inscrita no CPF sob o n° 948.335.830-20  a seguir denominada CONTRATADA, acordam e ajustam firmar o presente Contrato, nos termos da Lei n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e legislação pertinente, pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Parágrafo primeiro – O objeto do presente contrato é o Licenciamento de 01 (um) automóvel para o Município de Jari, para prestar serviços de transporte de passageiros, na modalidade taxi, no ponto situado na Rua Silveira Martins, em frente ao Banheiro Público e em frente ao posto de Saúde na Av Hipólito Cardoso da Silveira no município de Jari, conforme dispõe a lei Municipal 1890-2013, de 01 de agosto de 2013, e o Decreto Municipal nº 3075-2015 de 06 de abril de 2015, pelo prazo máximo de 05 (cinco) anos.

Parágrafo segundo - A prestação do serviço público do transporte coletivo de passageiros compreenderá a mobilização, operação, conservação, limpeza, manutenção e reposição dos veículos, equipamentos, instalações e outros, conforme especificado neste Edital, atendendo as necessidades de transporte da comunidade, em conformidade com a dinâmica do Município.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
Parágrafo primeiro - Aplicam-se a este Contrato as Leis Federais de n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, conjuntamente com a lei Municipal em vigência.

Parágrafo segundo - Fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de transcrição, o Instrumento Convocatório - Edital de Concorrência Pública nº 02-2015 e todos os seus Anexos, bem como o regramento legal citado no item 2 (dois) deste Contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PRAZOS
Parágrafo primeiro - A concessão será válida por um período de 05 (cinco) anos, podendo ser prorrogada por igual período mediante concordância da Administração Municipal.

Parágrafo segundo - A proponente vencedora deverá assinar, em até 5 (cinco) dias a contar da homologação do processo, o Termo de Contrato, conforme minutas que integram o presente Edital.

CLÁUSULA QUARTA - DA CONCESSÃO
Parágrafo primeiro - A concessão é outorgada em caráter personalíssimo, inalienável, impenhorável, incomunicável e intransferível, excetuados os casos previstos na Legislação específica.

Parágrafo segundo - É vedada a subconcessão.

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO
Parágrafo primeiro - O Concessionário deverá:

 I - Manter junto ao veículo cópia da portaria que fixa preços das tarifas e do alvará de licenciamento.

II - Manter serviços noturnos de atendimento ao público.

III - Proceder a renovação anual da licença mediante vistoria anual do veículo a ser realizada por oficina credenciada junto a Prefeitura Municipal de Jari. 

IV - Responsabilizar-se por qualquer dano, material ou humano, que venha a causar a si ou a terceiros quando na execução de serviços resultantes desta concessão. 

V - Manter conduta compatível com o inerente a execução serviços públicos.  

VI - Manter dentro do veículo formulários para reclamações a serem entregues a passageiros quando solicitado. 
VII - Zelar pelo respeito as normas de segurança e legislações inerentes a execução da concessão pública. 

        VIII - Integrar-se na proposta de qualidade na gestão implementada pela Prefeitura, no que diz respeito a realização dos serviços previstos na concessão.


Parágrafo segundo – O serviço deverá ser adequado, ou seja, deverá satisfazer as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, urbanidade, higiene, moralidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas.

CLÁUSULA SEXTA - DAS TARIFAS
Parágrafo primeiro - As tarifas serão fixadas na forma de atos Municipais, emanados pelo Prefeito Municipal.

Parágrafo segundo - Pela prestação do serviço concedido o CONCESSIONÁRIO tem o direito de cobrar o usuário a obrigação de pagar-lhe a tarifa de acordo com os valores decretados pela CONCEDENTE.

Parágrafo terceiro - Fica isento de pagar a tarifa do serviço os usuários que estiverem contemplados no dispositivo legal vigente ou que venha a ser regulamentado. 

Parágrafo Quarto - Havendo demanda, e a critério do Poder Público Municipal, poderá ser explorada publicidade comercial de espaços nos veículos, incluídos os sistemas de sonorização e/ ou audiovisual, vedando-se integralmente a veiculação de publicidade de natureza político partidária, mediante regulamentação específica a ser expedida pelo Poder Público Municipal.

Parágrafo Quinto - É assegurado o direito às partes Concedentes de promoverem a revisão das tarifas vigentes, a qualquer tempo, para mais ou para menos, quando houver a necessidade de reequilibrar o equilíbrio econômico-financeiro da atividade, adequado a Planilha Tarifária conforme Anexo do Instrumento Convocatório integrante deste contrato, que será encaminhado ao Prefeito Municipal ou na forma da Lei.
CLÁUSULA SÉTIMA - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES
Parágrafo primeiro - A CONCEDENTE e o CONCESSIONÁRIO se obrigam a cumprir fielmente e na melhor forma do direito, os direitos e obrigações, previstos neste contrato, no Instrumento Convocatório da Concorrência Pública nº 02-2015 e seus Anexos, bem como na legislação pertinente.

Parágrafo segundo - O CONCESSIONÁRIO fica obrigado a iniciar a operação no prazo máximo de 30 (trinta) dias da assinatura deste Contrato, sob pena da perda da Concessão. 

Parágrafo terceiro - O Concessionário deverá entregar no prazo máximo de 30 (trinta) dias os comprovantes:

1. Comprovante de propriedade de veículo (s), em nome do contratado. 


2. De que o veículo está emplacado em Jari, na categoria aluguel e o ano de fabricação não é superior a vinte anos.


3. Comprovante de quitação do seguro obrigatório e demais impostos relativos ao veículo utilizado na execução do objeto. 


4. Prova de cadastro do Contatado no cadastro de Contribuinte individual do INSS, na categoria que for enquadrado o executor do objeto deste edital.


5.Laudo de vistoria emitido por um Engenheiro Mecânico, ou se o veículo estiver dentro do prazo de garantia do fabricante, apresentar cópia das revisões. O Custo será custeado pelo proprietário do automóvel.  


6. Comprovantes de que o motorista:


6.1. Possui (em) CNH indicada pela legislação para conduzir veículo de aluguel e atividade remunerada, com as devidas observações e cursos necessários (cópia da CNH);


6.2. Não ter (em) sofrido condenação por crime de trânsito nos últimos cinco anos (emitida pelo fórum);


6.3. Não responde (em) processo por crime de trânsito (emitida pela delegacia de polícia);


6.4 Provas de boa conduta pública (emitida pelo Fórum).


6.5 Provas de boa conduta privada (emitida por qualquer pessoa física).


6.6. Não ter cometido infrações graves ou gravíssimas nos últimos 12 (doze) meses.

6. Cópia do Alvará Municipal que o autorize a executar o objeto proposto.

Parágrafo quarto - Uma cópia dos documentos relativos ao Parágrafo terceiro serão arquivados em uma pasta que ficará sob a guarda da Administração Municipal.



Parágrafo quinto - Será de responsabilidade exclusiva da Concessionária a garantia da validade (vigor ou vigência) e devida comprovação de validade dos documentos elencados no item 6 (vistorias, seguros, veículos...) durante todo o prazo de execução do objeto. Comprovante de quitação do seguro obrigatório e demais impostos relativos ao(s) veículo(s) utilizado(s) na execução do objeto. 

Parágrafo sexto – O Concessionário deverá:


I - A atender plenamente as necessidades da população, mantendo em tráfego o número de veículos que se fizer necessário, a critério da CONCEDENTE, dentro das mais estritas condições de segurança, conforto e asseio;


II - A submeter-se a todas as determinações e modificações introduzidas e convenientes aos interesses da população, autorizados pela Administração Municipal, com justificação dos motivos determinantes das modificações;

III - A atender as condições de propriedade dos veículos, inclusive de idade, e as demais especificações, conforme estipulado no Anexo I do Instrumento Convocatório que integra este contrato; 

IV - A acatar as determinações da CONCEDENTE no tocante ao mínimo de viagens consideradas necessárias ao atendimento de cada linha;

V - A pagar os impostos e taxas incidentes na forma da legislação tributária municipal, e na forma prevista no Instrumento Convocatório que integra este contrato;

VI - A cumprir as determinações do Código de Trânsito Brasileiro, as Resoluções do CONTRAN, e o regramento legal de trânsito e transportes das demais esferas pertinentes;

VII - Responder, por si ou seus prepostos, pelos danos causados à União, Estado e Município, ou a terceiros, comprometendo-se a acatar as leis e regulamentos, quer existentes, quer futuros;

VIII - A atender plenamente os requisitos ofertados e exigidos no Instrumento Convocatório integrante deste contrato, mantendo as condições exigidas durante todo o período contratual.

CLÁUSULA OITAVA - DIREITOS E DEVERES DOS USUÁRIOS
Parágrafo primeiro - Os usuários, poderão, pessoalmente ou, através de Associação, regularmente constituída, apresentar reclamações ou sugestões à Prefeitura Municipal de Jari.

Parágrafo segundo - As reclamações serão apuradas pelo setor competente em conformidade com o regulamento municipal.

Parágrafo terceiro - São atribuídos aos usuários todos os direitos e deveres contidos na Legislação vigente, desde que, pertinentes ao serviço prestado.

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO E DAS PENALIDADES
Parágrafo primeiro - O CONCESSIONÁRIO submeterá seu veículo às vistorias periódicas na forma da Lei e atenderá às convocações extraordinárias para vistoria, sempre que se fizer necessário, a critério da Prefeitura Municipal de Jari.

Parágrafo segundo - A CONCEDENTE poderá fiscalizar o veículo e a documentação do CONCESSIONÁRIO em qualquer local e hora onde o mesmo se encontre.

Parágrafo terceiro - O CONCESSIONÁRIO cumprirá, rigorosamente, as normas de conduta estipulada no Código de Trânsito Brasileiro e na legislação complementar, inclusive os Decretos da Prefeitura Municipal de Jari.

Parágrafo quarto - O CONCESSIONÁRIO que na execução do serviço deixar de atender qualquer requisito deste contrato poderá, a juízo da CONCEDENTE ter sua concessão revogada.

Parágrafo quinto - Pela violação de qualquer obrigação contratual pelo CONCESSIONÁRIO, serão aplicadas multas conforme dispuser a lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, bem como demais regramentos legais em vigência. 

Parágrafo sexto - A CONCEDENTE pode a qualquer tempo revogar a concessão sem sujeitar-se a qualquer tipo ou fórmula de indenização, em caso de inobservância de qualquer cláusula contratual pelo CONCESSIONÁRIO.

Parágrafo sétimo – A Concessionária se obriga a cumprir todos os requisitos ofertados e exigidos nas Condições Organizacionais Básicas, descritas no Instrumento Convocatório e seus anexos, que integram o presente sob pena de multa diária de até 20% (vinte por cento) sobre o faturamento bruto diário, até o suprimento da condição ofertada e exigível, e em persistindo a irregularidade podendo o Poder Público determinar a cassação da concessão.  

Parágrafo oitava - A Concessionária se obriga a cumprir todos os demais requisitos ofertados e exigidos no Instrumento 

Convocatório e seus Anexos, que integram o presente contrato, especialmente os referentes à condição do veículo, cumprimento dos prazos, cumprimento dos recolhimentos devidos, sob pena de multa diária de até 20% sobre o faturamento bruto diário, até o suprimento da condição ofertada e exigível, e em persistindo a irregularidade podendo o Poder Público determinar a cassação da concessão.

Parágrafo nono - Fica reservado à CONCEDENTE o direito de fiscalizar, com livre trânsito sem qualquer ônus, o serviço a cargo do CONCESSIONÁRIO e o estado dos respectivos veículos, não somente para verificar se este contrato está sendo fielmente cumprido, como ainda na defesa da segurança e comodidade dos usuários.

Parágrafo décimo - Fica assegurado à CONCEDENTE, além dos direitos fixados neste instrumento, mais o de examinar a escrituração do CONCESSIONÁRIO, o qual, para tanto, colocará à disposição os resultados contábeis, dados estatísticos e quaisquer outros elementos que se lhe solicite, para fins de controle e fiscalização.

Parágrafo décimo primeiro - A fiscalização a que se refere a presente cláusula obriga o fornecimento de dados e elementos necessários, para fiel desempenho das funções.

CLÁUSULA DÉCIMA - EXTINÇÃO DA CONCESSÃO
Parágrafo único - A insolvência civil do CONCESSIONÁRIO extingue a concessão por caducidade do direito.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO
Parágrafo único - As partes Concedentes elegem o Foro da Comarca de São Pedro do Sul, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser, para dirimir as dúvidas e questões resultantes ou relativas ao presente contrato.
E por estarem assim, justos e contratados, declaram as partes aceitar todas as disposições estabelecidas neste contrato, bem como observar fielmente outras disposições legais e regulamentares sobre o assunto, firmando-o em quatro (4) vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo assinadas.






Jari, 19 de maio de 2015.

LETÍCIA MOURA DE ALMEIDA                          CAMILA RUATT TASCHETTO                                     
ASSESSORA JURÍDICA                                    SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO
	PEDROLIVIO PORTO PRADO

          MUNICIPO DE JARI      
	ANA LUCIA DE OLIVEIRA ALMEIDA
CONTRATADA  

	
	


TESTEMUNHAS:

___________________________                                ___________________________

